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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA (CONV.)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	JORGE MANUEL PIRES

	ADVOGADO
	:
	MG00045989 - JOSE FELICISSIMO FILHO E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE UBERLANDIA - MG


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0019936-92.2014.4.01.3803/MG
(CëÓF1\1V3)
E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. RUÍDO. TEMPO ESPECIAL. NECESSIDADE DE A INTENSIDADE SER SUPERIOR AO LIMITE PERMITIDO (90 DB). EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) 

2. Relativamente à especialidade do labor realizado no intervalo de 25/04/2005 a 17/12/2005, verifica-se que a exposição ao agente ruído (média de 85 dBA, conforme PPP de fls.170 ) não configura o labor especial nos termos do item 2.0.1 do Anexo IV do Dec. 2.172/97 e do Dec. 3.048/99 – ruído superior a 85 dB, por conta da necessidade de superar-se o nível de 85 dBA para a configuração do labor especial, o que não restou demonstrado nos autos. Devendo, portanto, ser excluído seu cômputo como especial, conforme sustentado pela autarquia.

3. Com a exclusão da especialidade do período 25/04/2005 a 17/12/2005, o tempo de contribuição do autor ficaria insuficiente para a concessão do benefício. Entretanto, os arts. 687 e 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 21/01/2015, garantem que, se o segurado preenche os requisitos legais para a obtenção do benefício somente após o pedido, o ente autárquico deve reconhecer esse fato superveniente para fins de concessão do benefício, fixando a DIB para o momento do adimplemento dos requisitos legais, mediante a reafirmação da data de entrada do requerimento.

4. A CTPS do autor (fl. 12) comprova que ele trabalhou após o requerimento administrativo (28/02/2007), de 20/02/2008 até 26/12/2013, período que deve ser computado para fins de reafirmação da DER na data em que o autor completou os 35 (trinta e cinco) anos necessários à obtenção do benefício.

5. Embargos do INSS parcialmente providos tão somente para excluir a especialidade do período de 25/04/2005 a 17/12/2005, mantido o benefício, mediante a reafirmação administrativa da DER do autor, para a data em que ele totalizou os 35 (trinta e cinco) anos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.
6. Embargos de declaração do INSS parcialmente providos (item 2). Reafirmada a DER do autor.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos do voto da relatora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 14 de fevereiro de 2022..
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